Indenizacéo - Acidente de transito - Audiéncia de
conciliacao - Nao comparecimento da parte -
Julgamento antecipado - Cerceamento de defesa
- Configuragéo

Ementa: Acdo de reparacdo de danos. Acidente de trén-
sito. Audiéncia de conciliacdo. Ndo comparecimento da
parte. Julgamento antecipado. Cerceamento de defesa
configurado.

- O ndo comparecimento da parte & audiéncia de con-
ciliacéo, de forma injustificada, néo acarreta qualquer
sancdo. Sendo assim, a parte faltosa ndo pode ser tolhi-
da em sua defesa, mormente porque a audiéncia ape-
nas se destinou & conciliacéo.

- Verificando-se a violacdo do principio do contraditério,
alternativa ndo hd sendo a de se anular o processo
desde a audiéncia de conciliacdo.

APELACAO CIVEL N° 1.0647.09.097592-9/001 -
Comarca de Séo Sebastido do Paraiso - Apelante: Posto
Restaurante JF Lida. - Apelada: Transportadora Jéia
Ltda. - Relator: DES. MARCOS LINCOLN

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11¢ Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em JULGAR PREJUDICADA A PRELIMINAR DE IRREGU-
LARIDADE DE REPRESENTACAO PROCESSUAL E DAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2010. - Marcos
Lincoln - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. MARCOS LINCOLN - Transportadora Jéia
Ltda. ajuizou “acdo ordindria de reparacdo de danos”
em desfavor de Posto e Restaurante JF Ltda., alegando
que, em 17 de dezembro de 2008, teve um veiculo de
sua propriedade abalroado pelo veiculo do réu, causan-
do-lhe prejuizos de grande monta.
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Em contestacdo, o réu arguiu, preliminarmente, a
inadequacdo do rito ordindrio e a auséncia de represen-
tacdo da parte autora. No mérito, aduziu a extincdo da
obrigacdo em decorréncia da assuncéo da divida por
terceira pessoa, além da auséncia de comprovacéo da
culpa e do nexo de causalidade, inexistindo o dever de
indenizar. Na eventualidade, pugnou pela reducdo do
quantum indenizatério.

A sentenca recorrida (f. 67/72) julgou procedente
o pedido inicial, para condenar o réu a pagar & autora
a quantia de R$8.322,36 (oito mil trezentos e vinte e dois
reais e frinta e seis centavos), corrigida monetariamente
desde a data do orcamento, incidentes juros de mora de
1% (um por cento) ao més, a partir da data do evento.
Condenou, ainda, ao pagamento das custas processuais
e honordrios de advogado, arbitrados em 10% (dez por
cento) sobre o valor da condenacao.

Inconformado, o réu interpds apelacdo (f. 75/81).
Em suas razdes, suscitou preliminar de cerceamento de
defesa, em razéo do julgamento antecipado da lide. No
mérito, arguiu a inadequacdo do rito ordindrio, por
entender que acdes de indenizacdo derivadas de aci-
dente de trénsito devem seguir o rito sumdrio. Afirmou
que houve extincdo da obrigacdo em face da novacéo,
além da inexisténcia de culpa e do nexo de causalidade
entre o evento e o dano. Pugnou pela reforma da sen-
tenca ou, alternativamente, pela reducéo da indenizacéo.

A apelada apresentou contrarrazdes, suscitando
preliminar de irregularidade de representacdo do
apelante, e, no mérito, requereu a manutencédo da sen-
fenca.

Intimado para regularizar sua representacéo
processual (f. 105), o apelante cumpriu o comando judi-
cial as f. 108/109.

Recurso préprio e tempestivo, estando regular-
mente preparado.

E o breve relatério, passo a decidir.

Preliminar de irregularidade de representacdo
processual (suscitada nas contrarrazdes).

A apelada arguiu preliminar de irregularidade de
representacdo processual, pelo fato de o réu/apelante
ter juntado acos autos cépia ndo autenticada de sua
procuracdo (f. 25).

A referida preliminar encontra-se prejudicada, em
decorréncia de o apelante ter regularizado sua represen-
tacdo, acostando aos autos procuracéo original outor-
gando poderes aos seus procuradores.

Dessa forma, julgo prejudicada a presente preliminar.

Apelacéo.

Preliminar de cerceamento de defesa.

Sustentou o apelante que foi preterido no exercicio
de seu direito de defesa ao ser surpreendido com a sen-
tenca, que julgou anfecipadamente a lide.

Analisando-se os autos, verifica-se que, logo apds
a audiéncia de conciliacdo (f. 65), ante o ndo com-
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parecimento do réu, o Magistrado de primeira insténcia
deu-se por satisfeito com as provas constantes dos autos,
proferindo antecipadamente a sentenca.

Esclarece-se que o réu foi regularmente intimado
da designacdo da audiéncia, conforme certidéo do ofi-
cial de justica de f. 63.

Entretanto, em que pese ndo ter comparecido &
audiéncia, ndo hé sancédo a ser imposta & parte. Em ou-
tras palavras, a parte faltosa néo pode ser tolhida em sua
defesa, mormente porque a audiéncia apenas se desti-
nou & conciliacéo.

E mais, na prépria audiéncia, o Magistrado opor-
tunizou & autora especificar as provas que pretendia pro-
duzir.

Ocorre que, nos termos do art. 331, § 2°, do CPC,
caso ndo obtida a conciliacdo, o magistrado fixard os
pontos controvertidos e determinard as provas a serem
produzidas, designando, se necessdrio, audiéncia de
instruc@o e julgamento:

Art. 331 - Se ndo ocorrer qualquer das hipéteses previstas
nas secdes precedentes, e versar a causa sobre direitos que
admitam transag@o, o juiz designard audiéncia preliminar, a
realizar-se no prazo de 30 (trinta) dias, para a qual serdo as
partes intimadas a comparecer, podendo fazer-se representar
por procurador ou preposto, com poderes para fransigir.
[-]

§ 2° Se, por qualquer motivo, ndo for obtida a conciliacéo,
o juiz fixard os pontos controvertidos, decidird as questées
processuais pendentes e determinard as provas a serem pro-
duzidas, designando audiéncia de instrugdo e julgamento, se
necessdrio.

Sendo assim, diante da auséncia do réu naquela
oportunidade, o MM. Juiz deveria ter fixado os pontos
controvertidos e dado vista ao apelante, para especificar
provas, em respeito ao contraditério, o que, entretanto,
ndo ocorreu.

Data venia, a meu ver, ndo agiu de forma acerta-
da o il. Sentenciante, no fundamento de sua decisd@o, ao
afirmar que o réu ndo se inferessou na producdo de
provas.

E que, inexistindo sancdo & parte faltosa em
audiéncia de conciliacdo e impossibilitado o direito de se
manifestar quanto as provas que pretendia produzir, ndo
pode esse vécuo ser interpretado como falta de interesse.

O principio do contraditério prevé a paridade de
armas, ou seja, que as mesmas oportunidades sejam
conferidas a autor e réu, para se evitar o beneficio de um
em detfrimento do outro.

Sobre o tema, Humberto Theodoro Junior prele-
ciona:

Mas o principal consectédrio do tratamento igualitério das
partes se realiza através do contraditério, que consiste na
necessidade de ouvir a pessoa perante a qual serd proferida
a decisdo, garantindo-lhe o pleno direito de defesa e de pro-
nunciamento durante fodo o curso do processo. Nao hd



privilégios de qualquer sorte. Embora os principios proces-
suais possam admitir excecdes, o contraditério é absoluto, e
deve sempre ser observado, sob pena de nulidade do
processo... (in Curso de direito processual civil. 38. ed.
Forense, v. |, p. 24).

Verificando-se a violacdo do principio do contra-
ditério e o prejuizo sofrido pelo réu, alternativa ndo hé
sendo a de se anular o processo desde a audiéncia de
conciliacdo.

Mediante tais consideracdes, julgo prejudicada a
preliminar de irregularidade de representacdo, dou
provimento ao recurso, para acolher a preliminar de
cerceamento de defesa, e, via de consequéncia, cassar a
sentenca hostilizada, determinando-se o retorno dos
autos & origem, propiciando as partes a oportunidade
para produzir provas.

Custas, ao final.

DES. WANDERLEY PAIVA - De acordo com o
Relator.

DES.® SELMA MARQUES - De acordo com o

Relator.

Sémula - JULGARAM PREJUDICADA A PRELIMINAR
DE IRREGULARIDADE DE REPRESENTACAO PROCES-
SUAL E DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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